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     CHAMAMENTO PÚBLICO SMDE 001/2020 

PROCESSO Nº 01.056.562.20-70 

 

 

OBJETO: Prospectar pessoas Físicas ou Jurídicas, via cooperação técnica, não 
onerosa, para desenvolver e/ou implantar modelos e soluções de Cidades 
Inteligentes ou modelos e soluções que contribuam para minimizar o contágio ou 
acelerar a recuperação dos impactos causados pela pandemia de Covid-19. 
 
Detalhamento do Objeto: 
 
1-) Fornecimento de prestação de Serviços Técnicos Especializados, incluindo, 
neste contexto, a formulação de modelos de desenvolvimento econômico e/ou 
tecnológico local; 
 
2-) Doação, cessão ou comodato de bens móveis, compreendendo, neste contexto, 
equipamentos, hardware e softwares, bem como quaisquer outros itens necessários 
à implantação e operacionalização das soluções propostas; 
 
3-) Prestação de serviços de instalação, desenvolvimento, implantação, 
customização, assistência técnica, garantia, suporte, operação assistida, 
manutenções corretivas e evolutivas, bem como outros serviços necessários ao 
pleno funcionamento das soluções e dos bens previstos nos itens "1" e "2"; 
 
4-) Fornecimento de prestação de Serviços Técnicos Especializados, incluindo 
plataformas tecnológicas, para a estruturação de soluções e modelos que 
contribuam para minimizar o contágio e/ou acelerar a recuperação dos impactos 
causados pela pandemia de COVID - 19.   
 
 
● INÍCIO RECEBIMENTO: 26/08/2020  
 
 

● PRAZO: Edital aberto em caráter permanente podendo ser, a qualquer 
tempo, revogado pelo Município de Belo Horizonte, sem direito a quaisquer tipos de 
indenizações e aviso prévio às credenciadas.  
 
 

● FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: As consultas poderão ser formuladas e 
encaminhadas exclusivamente para o e-mail: laboratorioaberto@pbh.gov.br. 
 
 

● SITE PARA CONSULTA DO EDITAL: O Edital e seus anexos, em inteiro 
teor, estão disponíveis em www.pbh.gov.br. 
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1. PREÂMBULO  
 
O Município de Belo Horizonte, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico - SMDE, torna pública a intenção de prospectar 
pessoas Físicas ou Jurídicas, via cooperação técnica não onerosa, para desenvolver 
e/ou implantar modelos e soluções de Cidades Inteligentes ou modelos e soluções 
que contribuam para minimizar o contágio ou acelerar a recuperação dos impactos 
causados pela pandemia de Covid-19.  
 
Fazem parte do escopo do objeto deste edital os seguintes itens: 
 
1-) Fornecimento de prestação de Serviços Técnicos Especializados, incluindo, 
neste contexto, a formulação de modelos de desenvolvimento econômico e/ou 
tecnológico local; 
 
2-) Doação, cessão ou comodato de bens móveis, compreendendo, neste contexto, 
equipamentos, hardware e softwares, bem como quaisquer outros itens necessários 
à implantação e operacionalização das soluções propostas; 
 
3-) Prestação de serviços de instalação, desenvolvimento, implantação, 
customização, assistência técnica, garantia, suporte, operação assistida, 
manutenções corretivas e evolutivas, bem como outros serviços necessários ao 
pleno funcionamento das soluções e dos bens previstos nos itens "1" e "2"; 
 
4-) Fornecimento de prestação de Serviços Técnicos Especializados, incluindo 
plataformas tecnológicas, para a estruturação de soluções e modelos que 
contribuam para minimizar o contágio e/ou acelerar a recuperação dos impactos 
causados pela pandemia de COVID - 19.   
 
Por conveniência e oportunidade do Município de Belo Horizonte o objeto deste 
chamamento poderá ser prestado/implantado/instalado/utilizado nas dependências 
de Órgãos ou Entidades integrantes da Administração Pública Municipal, nos 
Próprios Municipais ou, ainda, em vias públicas. Quando se tratar de prestação de 
Serviços Técnicos Especializados, desde que acordado previamente, o 
desenvolvimento dos trabalhos poderá se efetivar nas dependências da 
empresa/pessoa credenciada/ofertante. 
 
Para a efetivação das soluções tecnológicas propostas, figurará como interveniente 
técnica a Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte - 
PRODABEL, via seu Laboratório Aberto. 
 
Para as situações disciplinadas pelo Decreto Municipal 15.347/13, a Secretaria 
Municipal de Fazenda figurará como interveniente.      
      
A efetivação do Objeto deste chamamento não trará, para a Administração Pública 
Municipal, qualquer tipo de ônus, inclusive financeiros, bem como não terá qualquer 
tipo de contrapartida por parte dos Órgãos e Entidades Municipais.  
 
Intentando a demonstração da efetividade da solução prestada, deverá ser 
elaborado o Relatório Final da Prova de Conceito (ANEXO V) pela entidade da 
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Administração Pública em que a solução foi testada, que será submetido à 
apreciação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e, ocorrendo a 
implementação do projeto em consonância às expectativas dispostas no Plano de 
Trabalho, será concedido à empresa um Certificado de Participação.  
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
O EDITAL rege-se pelas seguintes normas e princípios delas emanados: 
● Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
● Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o Código Civil; 
● Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública; 
● Lei Federal nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a proteção 
da propriedade intelectual de programa de computador; 
● Decreto Municipal nº 15.347/2013, que regulamenta o procedimento para o 
recebimento de doações de bens ou valores pecuniários pela Administração Pública 
Municipal. 
 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
O presente Chamamento Público tem como intenção, principal, prospectar junto ao 
mercado privado, de forma não onerosa para a Administração Pública, soluções que 
aproximem Belo Horizonte de um modelo, estruturado, de Cidade Inteligente. Seja 
no desenvolvimento/implantação/teste de soluções tecnológicas, via Laboratório 
Aberto da PRODABEL, seja no contexto de desenvolvimento de modelos de 
desenvolvimento econômico local. Tudo, obviamente, com o fim maior de tornar a 
Cidade de Belo Horizonte mais eficiente e inclusiva, com o arcabouço tecnológico 
estruturado facilitando, sobremaneira, o fomento da economia local.  
 
Segundo a união Européia, Smart Cities são sistemas de pessoas interagindo e 
usando energia, materiais, serviços e financiamento para catalisar o 
desenvolvimento econômico e a melhoria da qualidade de vida.  Esses fluxos de 
interação são considerados inteligentes por fazer uso estratégico de infraestrutura e 
serviços e de informação e comunicação com planejamento e gestão urbana para 
dar resposta às necessidades sociais e econômicas da sociedade. De acordo com o 
Cities in Motion Index, do IESE Business School na Espanha, dimensões indicam o 
nível de inteligência de uma cidade: governança, administração pública, 
planejamento urbano, tecnologia, o meio-ambiente, conexões internacionais, coesão 
social, capital humano e a economia. 
  
Apesar de ser um conceito relativamente recente, o conceito de Smart City já se 
consolidou como assunto fundamental na discussão global sobre o desenvolvimento 
sustentável e movimenta um mercado global de soluções tecnológicas, que é 
estimado a chegar em US$ 408 bilhões até 2020. Atualmente, cidades de países 
emergentes estão investindo bilhões de dólares em produtos e serviços inteligentes 
para sustentar o crescimento econômico e as demandas materiais da nova classe 
média.  Ao mesmo tempo, países desenvolvidos precisam aprimorar a infraestrutura 
urbana existente para permanecer competitivos. Na busca por soluções para esse 
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desafio, mais da metade das cidades europeias acima de 100.000 habitantes já 
possuem ou estão implementando iniciativas para se tornarem de fato Smart Cities. 
   
Considerando a importância do acima exposto, bem como a escassez de recursos 
públicos, o Município de Belo Horizonte torna pública a intenção de prospectar 
pessoas Físicas ou Jurídicas, via cooperação técnica não onerosa, para desenvolver  
e implantar modelos e soluções de Cidades Inteligentes ou modelos e soluções que 
contribuam para minimizar o contágio ou acelerar a recuperação dos impactos 
causados pela pandemia de Covid-19.  
 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
4.1. Poderão participar do respectivo Chamamento Público, podendo assim ofertar 
quaisquer dos itens que compõem seu Objeto, pessoa física, nacional ou estrangeira 
em situação regular no país, pessoa jurídica pública ou privada nacional, consórcio 
liderado por empresa nacional, grupo de empresas nacionais e/ou grupo de pessoas 
físicas nacionais ou estrangeiras em situação regular no país, desde que 
apresentados os documentos exigidos e atendidas às demais normas preconizadas 
neste EDITAL. 
 
4.2. Fica expressamente vedada, no decorrer de todo ano eleitoral, a participação de 
pessoas jurídicas de direito público, no presente chamamento. 
 
4.3. É vedado também o credenciamento de pessoas, físicas ou jurídicas, que 
possuem certidão positiva de débitos Municipais, conforme art. 6º do Decreto nº 
15.347/2013. 
 
4.4. Fica vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas vinculadas a partidos 
políticos ou candidatos às eleições nos períodos correspondentes.  
 
 
5. DA INSCRIÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 
 
5.1. A ficha de inscrição, constante do Anexo I, devidamente preenchida, deverá ser 
enviada para o email laboratorioaberto@pbh.gov.br, acompanhada dos seguintes 
documentos: 
 
I – Cópia autenticada de documento de identificação oficial do proponente; 
II – Descrição completa dos bens e serviços que se pretende prestar, doar, dar em 
comodato ou ceder temporariamente; 
III – Justificativa da prestação de serviço e/ou da doação/comodato/cessão de direito 
de uso; 
IV – Comprovação ou declaração, nos casos de doação, da propriedade dos bens 
que se pretende doar, nos termos da legislação vigente, e de que o bem está 
sendo doado a título irrevogável, para ser incorporado ao patrimônio do Município de 
Belo Horizonte, sem quaisquer ônus presentes ou futuros; OU 
V – Comprovação ou declaração, nos casos de comodato ou cessão de direito de 
uso, da propriedade dos bens ou direitos que se pretende ceder, nos termos da 
legislação vigente, sem quaisquer ônus presentes ou futuros; 
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VI – Cópia dos documentos fiscais dos bens, ou declaração, sob as penas da lei, na 
qual conste a origem, a descrição detalhada, a quantidade, o estado em que se 
encontra e o valor estimado do bem. 
 
5.2 Os documentos previstos nos itens II a V devem estar devidamente assinados 
pelo proponente. 
 
5.3 No caso do item V, o proponente deverá indicar o prazo da dação em comodato 
ou da cessão de direito de uso, bem como a forma em que irá retirá-lo das 
dependências da Administração Municipal após o término do prazo acima 
estabelecido; 
 
 5.3.1 O prazo a que se refere o item 5.3 poderá, em comum acordo, ser prorrogável 
por iguais e sucessivos períodos.  
 
5.4. Em se tratando de pessoa jurídica, em complemento ao exigido no item 5.1 II a 
VI, adicionalmente, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
I – Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto social ou contrato social vigente; 
II – Cópia simples do registro da pessoa jurídica no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
III – Cópia autenticada do documento de identificação oficial do representante legal 
da pessoa jurídica; 
IV - Comprovação de poderes específicos do representante para assinatura dos 
respectivos instrumentos jurídicos; 
  
5.5. Se tratando de pessoa física estrangeira, pessoa jurídica pública ou privada 
estrangeira, grupo de pessoas físicas estrangeiras, organizações internacionais e 
associações e instituições estrangeiras, em complemento ao exigido no item 5.1, 
adicionalmente, deverão seguir as diretrizes: 
 
I - As exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes 
aos exigidos, no que couber, para registro no Cadastro Geral de Fornecedores do 
Município de Belo Horizonte, atestados por entes públicos do país de origem ou, 
subsidiariamente, por profissionais inscritos nas associações profissionais 
advocatícias do país de origem dos documentos e do Brasil, traduzidos, em ambos 
os casos e quando necessário (sempre que em idioma estrangeiro diverso da língua 
portuguesa), por tradutor juramentado, devendo ainda ter representação legal no 
Brasil, com poderes expressos para receber citação, responder administrativamente 
ou judicialmente, juntando os instrumentos de mandato com os documentos da 
habilitação. 
 
II – Quando provenientes de Estados Signatários da Convenção sobre a Eliminação 
da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada no 
Brasil por meio do Decreto Federal nº 8.660/16, poderão substituir a necessidade do 
atestado referido no item acima, pela aposição da apostila de que tratam os artigos 
3º e 4º da referida Convenção. A documentação e a respectiva apostila deverão ser 
traduzidas por tradutor juramentado quando necessário (sempre que em idioma 
estrangeiro diverso da língua portuguesa). 
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III - Apresentar declaração de que, para participar do presente credenciamento, 
submeter-se-ão à legislação da República Federativa do Brasil, inclusive as 
disposições do artigo 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
5.6. Não serão aceitos documentos rasurados. 
 
 
6. DA ANÁLISE DA INSCRIÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 
 
6.1 A inscrição e as documentações serão analisadas pela SMDE. 
 
6.2. A análise da solicitação de credenciamento se dará em duas etapas. Quais 
sejam; 1-) Análise da Inscrição e da Documentação, nos termos dos itens 5 e 6 e 2-) 
Análise técnica dos bens e/ou serviços, nos termos dos itens 7 e 8. 
 
 6.2.1. Quando se tratar de Prestação de Serviços Técnicos não correlacionados à 
Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, o previsto nos itens 7 e 8 é 
dispensado, sendo a análise da documentação de detalhamento dos serviços 
propostos, feita pela SMDE na etapa prevista nos itens 5 e 6.   
 
6.3. Somente terá deferida sua solicitação de credenciamento o proponente que tiver 
sido aprovado nas duas etapas previstas no item supramencionado. 
 
6.4. Serão indeferidas: 
 
a) as inscrições que não atenderem aos termos dos itens 5 e 6; 
b) as inscrições que não apresentarem quaisquer dos documentos exigidos no item 
5; 
c) as inscrições que apresentarem bens ou serviços que não fazem parte do Objeto 
deste Edital. 
 
6.5. O deferimento ou indeferimento da inscrição será comunicado ao proponente 
pelo email informado na ficha de inscrição. 
 
6.6. A aceitação de projetos, serviços e/ou bens constitui ato discricionário da 
Administração Municipal.  
 
6.7. Não serão aceitos ou recebidos bens, ou autorizada a prestação de 
serviços, antes da análise e deferimento do credenciamento. 
 
 
7. DO AGENDAMENTO PARA ANÁLISE TÉCNICA DOS ITENS RELATIVOS A 
TIC 
 
7.1 No caso de Serviços Técnicos Especializados no campo da Tecnologia da 
Informação e Comunicação, uma vez deferida a inscrição, será agendado dia e hora 
para entrega dos bens e/ou documento de detalhamento dos serviços na 
PRODABEL para análise técnica. 
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7.1.1 O local de entrega será no endereço Av. Presidente Carlos Luz nº 1275- 
Caiçara - Belo Horizonte/MG, na Superintendência de Engenharia da Prodabel - 
SEI-PB, no dia e hora agendados. 
 
7.2. A PRODABEL emitirá documento atestando o recebimento dos itens. 
 
7.3. Quando se tratar de Prestação de Serviços Técnicos não correlacionados à 
Tecnologia da Informação e Comunicação, o previsto nos itens 7 e 8 é dispensado, 
sendo a análise da documentação de detalhamento dos serviços propostos, feita 
pela SMDE na etapa prevista nos itens 5 e 6.   
 
 
8. DA ANÁLISE TÉCNICA DOS ITENS RELATIVOS A TIC  
 

8.1 A compatibilidade técnica dos bens ou serviços, nos casos de Serviços Técnicos 
Especializados no campo da Tecnologia da Informação e Comunicação, será 
analisada por uma Comissão designada pela Prodabel. 
 

8.2. A Prodabel emitirá um parecer técnico de análise dos bens ou do documento de 
detalhamento de serviços ofertados, nos casos de Serviços Técnicos Especializados 
no campo da Tecnologia da Informação e Comunicação, quanto ao atendimento das 
exigências técnicas e tecnológicas constantes deste EDITAL e quanto à 
compatibilidade dos mesmos com o Laboratório Aberto, quando for o caso. 
 

8.3 Caso o parecer técnico ateste a compatibilidade, a PRODABEL informará a 
SMDE que comunicará, via email informado na ficha de inscrição, que a proponente 
teve seu pedido de credenciamento deferido. Em paralelo, quando se tratar de bens, 
a PRODABEL encaminhará a documentação para o setor de patrimoniamento da 
Secretaria Municipal de Fazenda para conferência final dos documentos e posterior 
convocação do proponente para assinatura do termo. 
 8.3.1. Caso o proponente não apareça para assinatura do termo, será convocado no 
Diário Oficial do Município para fazê-lo em até 30 (trinta) dias. Após decorrido tal 
prazo, o bem será incorporado definitivamente ao patrimônio municipal.  
 

8.4 Caso o parecer técnico não ateste a compatibilidade dos bens, os mesmos 
deverão ser recolhidos pelo proponente em data e hora marcada. Neste caso, a 
PRODABEL comunicará a reprovação à SMDE. 
 8.4.1. Caso o proponente não retire os bens na data e horário marcados, será 
convocado no Diário Oficial do Município para sua retirada em até 30 (trinta) dias. 
Após decorrido tal prazo, o bem será incorporado ao patrimônio municipal.  
 8.4.2. Poderá a PRODABEL, nos casos de não atendimento, a seu critério, convocar 
o proponente para sanar eventuais falhas identificadas. 
 

8.5 O parecer técnico poderá ser enviado por email ao proponente. 
 

8.6 O Município de Belo Horizonte poderá, por oportunidade e conveniência 
administrativa, não dar seguimento ao recebimento da doação, dação em comodato 
ou cessão de direito de uso dos bens ou a prestação de serviços constantes do 
objeto deste EDITAL, devendo comunicar a sua decisão, via Email, para o 
proponente. 
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9. DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES AOS BENS RECEBIDOS 
 

9.1. Em caso de necessidade, os serviços complementares aos bens recebidos, tais 
como implantação, customização, manutenção, operação assistida, suporte ou 
atualização, poderão ser executados pelo doador/cedente, desde que sem ônus 
para o Município de Belo Horizonte. 
 

9.2. A forma e local de execução dos serviços complementares previstos neste item 
deverá ser acordada entre o proponente e a PRODABEL, quando da assinatura dos 
respectivos termos. 
 
 
10. DA RESPONSABILIDADE DO PROPONENTE 
 
10.1. É vedado o recebimento de doação, dação em comodato, cessão de direitos 
de uso de bens, ou, ainda, a prestação de serviços oriundos de pessoas, físicas ou 
jurídicas, que possuem certidão positiva de débitos Municipais, conforme art. 6º do 
Decreto nº 15.347/2013. 
 
10.2. O proponente responsabilizar-se-á pelo transporte dos bens, de seu 
estabelecimento até o local determinado para entrega, bem como pelo seu 
descarregamento. Também é de inteira responsabilidade do proponente a retirada 
dos bens, quando couber.  
 
10.3. É de inteira responsabilidade do proponente arcar com todos os custos, diretos 
e indiretos, relativos aos itens ofertados. Ou seja, para quaisquer dos itens que 
compõem o objeto deste Edital, não haverá desembolso financeiro, vinculação para 
futuras contratações ou, ainda, ônus de qualquer espécie para o Município de Belo 
Horizonte.  
 
10.4. Outras responsabilidades previstas nos termos de prestação de serviços, 
doação, cessão ou comodato previstos nos anexos deste Edital.   
 
11. DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO E DA PRODABEL 
 
 
11.1. DA SMDE  
 
a) Receber os documentos de inscrição e analisar o cumprimento das exigências 
documentais previstas neste EDITAL; 
 
b) Comunicar o deferimento ou indeferimento da inscrição ao proponente; 
 
c) Avaliar o documento de detalhamento e deferir o credenciamento de proponente 
que ofertar Serviços Técnicos Especializados não correlacionados a Tecnologia da 
Informação e Comunicação; 
 
d) Após a análise técnica da PRODABEL, quando se tratar de bens e serviços 
relacionados a TIC, comunicar o deferimento ou indeferimento do credenciamento 
ao proponente; 
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e) Comprovar a efetiva incorporação dos bens doados ao patrimônio do Município de 
Belo Horizonte, nos termos da legislação vigente; 
 
f) Manter, em conjunto com a PRODABEL, os bens recebidos por meio de comodato 
ou cessão de direito de uso em perfeitas condições de uso e conservação até sua 
efetiva restituição, exceto em caso de desgaste pelo uso natural.  
 
g) Publicar no Diário Oficial do Município o extrato dos termos de prestação de 
serviços, doação, cessão ou comodato após assinatura dos respectivos 
instrumentos. 
 
h) Outras a serem detalhadas em Portaria Conjunta a ser publicada oportunamente. 
 
 
11.2. DA PRODABEL 
 
a) Emitir documento atestando o recebimento dos bens, quando se tratar de serviços 
técnicos especializados em TIC; 
 
b) Emitir parecer técnico de análise dos bens ou documento de detalhamento de 
serviços, quando se tratar de serviços técnicos especializados em TIC, recebidos em 
prestação/doação/comodato/cessão de direito de uso quanto ao atendimento das 
exigências técnicas e tecnológicas constantes deste EDITAL e quanto à 
compatibilidade dos bens ou serviços com o Laboratório Aberto; 
 
c) No caso de bens, emitir documento indicando onde o bem será 
instalado/mantido/utilizado, bem como informar o servidor que ficará responsável 
pela guarda do bem; 
 
d) No caso de serviços, emitir documento indicando onde e em quais termos os 
mesmos serão prestados; 
 
e) Outras a serem detalhadas em Portaria Conjunta a ser publicada oportunamente.  
 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS BENS 
 
Os bens recebidos deverão ser entregues com as respectivas garantias, se houver. 
 
 
13. DOS ANEXOS 
 
Integram este EDITAL, dele fazendo parte, os seguintes anexos: 
 
 

Anexo I – Ficha de Inscrição  
 
Anexo II – Minuta do Termo de Cessão/Comodato 
 
Anexo III – Minuta do Termo de Doação 
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Anexo IV - Minuta do Termo de Cooperação Técnica e de Fornecimento 
não Oneroso 
 
Anexo V- Relatório Final da Prova de Conceito 

 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este EDITAL deverão ser 
encaminhados para o e-mail laboratorioaberto@pbh.gov.br. 
 
14.2. As comunicações com o proponente serão realizadas, preferencialmente, pelo 
email informado na ficha de inscrição. 
 
14.3. As formalizações oriundas deste Edital se darão em processo administrativo 
apartado para fins de controle interno e externo. 
 
14.4. O ato de prestação de serviços, doação, dação em comodato ou cessão de 
direito de uso é livre e espontâneo e não poderá ser usado como forma de obtenção 
de imunidades e abatimentos tributários. 
 
14.5.      A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico publicará no Diário 
Oficial do Município o extrato dos termos de prestação de serviços, doação, cessão 
ou comodato após assinatura dos respectivos instrumentos. 
 
14.6. A prestação de serviços, o recebimento de bens em doação, comodato ou 
cessão de direito de uso não importará assunção de qualquer compromisso futuro 
ou eventual de aquisição por parte do Município de Belo Horizonte, bem como não 
gerará nenhum ônus para a Administração Municipal. 
 
14.7. Os casos omissos serão apreciados e decididos pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, na forma da legislação vigente. 
 
14.8. Fica revogado o Edital de Chamamento Público SUAIE 001/2017 a partir da 
publicação deste Edital.  
 
Belo Horizonte,  
 

Chyara Sales Pereira 
Secretária Municipal Interina de Desenvolvimento Econômico 

 
 

Interveniência Técnica: 
 
 

Jean Mattos Duarte 
Diretor-Presidente da PRODABEL 
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ANEXO I 
 

FICHA DE INSCRIÇÃO 
 
 
 
 
 

FICHA DE INSCRIÇÃO /DADOS DO PROPONENTE 
 
 
NOME:  
R.G./CNPJ: 
ENDEREÇO:  
NÚMERO:  
COMPLEMENTO: 
BAIRRO: 
CEP: 
MUNICÍPIO: 
UF: 
DDD TELEFONE: 
CORREIO ELETRÔNICO DO PROPONENTE: 
 
PROPOSTA: (Descrição do objeto) 
 
 
 
Declaro sob as penas da lei a veracidade das informações prestadas, que li o 
Edital de Chamamento Público SMDE n.º 001/2020 e concordo com todos os 
seus termos, premissas e condições. 
 

 
 
 

 Local e data:.....................................................................  
 
 

_____________________________________ 
 Nome  
Cargo  

RG/CPF 
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ANEXO II 
 

MINUTA DO TERMO DE CESSÃO /COMODATO 
 
O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, CNPJ nº. 18.715.383/0001-40, neste ato 
representado por Chyara Sales Pereira, titular da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, e por Leonardo Maurício Colombini Lima, titular da 
Secretaria Municipal de Fazenda, doravante denominado 
CESSIONÁRIO/COMODATÁRIO, e a                                                        , inscrita no 
CNPJ sob o nº                     /     -    , situada à                                      , neste ato 
representada por seu                            , doravante denominado 
CEDENTE/COMODANTE , firmam o presente Termo de Cessão de Uso/Comodato, 
por meio do processo administrativo n.º 01.XXX.XXX.XX.XX, em conformidade com 
a Lei n°. 8.666/93, Decreto n°. 10.710/01, Decreto 15.347/13, Lei Orgânica do 
Município de Belo Horizonte e demais normas, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 

Constitui objeto do presente Termo a cessão/comodato de xxxxxxxx bens móveis, 
pelo CEDENTE/COMODANTE ao CESSIONÁRIO/COMODATÁRIO, a título gratuito, 
livre de qualquer ônus para o Município de Belo Horizonte, os seguintes bens 
móveis: 
 

1. . 
2. . 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR ESTIMADO DO(S) BEM(NS) 
 
O valor estimado total dos bens é R$ XXXXX (XXXXXXX). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE/COMODANTE  
 
O Cedente/Comodante irá responsabilizar-se pelo transporte dos bens, de seu 
estabelecimento até o local determinado para entrega, bem como pelo seu 
descarregamento e instalação. 
 
O Cedente/Comodante irá responsabilizar-se por todos os custos relativos à 
devolução dos bens ao encerramento da cessão/comodato, como desinstalação, 
desmontagem e transporte dos bens. 
Em caso de cessão de uso de bens intangíveis, o cedente responsabilizar-se-á pelas 
liberações, permissões e controles de acesso e uso.  
Cumprir, integralmente, todas as premissas e condições descritas no Edital de 
Chamamento. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA DONATÁRIA 
 

O Cessionário/Comodatário compromete-se a utilizar os bens para os fins a que se 
propõem.  
Manter os bens recebidos em perfeitas condições de uso e conservação até sua 
efetiva restituição, exceto em caso de desgaste pelo uso natural. 
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Responsabilizar-se pela reparação de danos dos bens recebidos por meio de 
comodato ou cessão de direito de uso, exceto em caso de desgaste pelo uso 
natural. 
 
Ressarcir o cedente/cessionário nos casos de danos, furtos ou extravios, de acordo 
com os valores atuais dos bens. 
 
CLÁUSULA QUINTA: MANUTENÇÕES, SUPORTES OU ATUALIZAÇÕES 
 
As manutenções, suportes e atualizações, bem como demais serviços acessórios 
necessários ao pleno funcionamento dos bens, ocorrerão conforme este edital de 
chamamento e proposta de cessão ou comodato ajustada com cada Proponente.  
 
CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO 
 
O presente termo tem o prazo de xx (de acordo com o objeto ofertado), contados a 
partir da assinatura. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA RENOVAÇÃO 
 
Não havendo manifestação em sentido contrário, por qualquer uma das partes, o 
termo será renovado automaticamente, por iguais e sucessivos períodos. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO 
 
O termo pode ser rescindido a qualquer tempo, por qualquer uma das partes, sem 
direito a quaisquer tipos de indenizações, desde que haja a comunicação prévia de 
no mínimo 90 dias.  
 
CLÁUSULA NONA: DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, 
DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 
 
9. O Cessionário/Comodatário obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e 
sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, 
inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos 
termos da Lei 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante 
o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento jurídico. 
 
9.1. O Cessionário/Comodatário obriga-se implementar medidas técnicas e 
administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o 
sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a 
fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos 
que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 
tratamento não previstos. 
 
9.2. O Cessionário/Comodatário deve assegurar-se de que todos os seus 
colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 
pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 
 



Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
 

14 
 

 

9.3. O Cessionário/Comodatário não poderá utilizar-se de informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao 
cumprimento do objeto deste instrumento jurídico.  
 
9.4. O Cessionário/Comodatário não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, 
sem prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico. 
 
9.4.1. O Cessionário/Comodatário obriga-se a fornecer informação, dados pessoais 
e/ou base de dados estritamente necessários caso quando da transmissão 
autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento 
jurídico. 
 
9.5. O Cessionário/Comodatário fica obrigada a devolver todos os documentos, 
registros e cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento jurídico no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão, 
restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 
 
9.5.1. Ao Cessionário/Comodatário não será permitido deter cópias ou backups, 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico. 
 
9.5.1.1. O Cessionário/Comodatário deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 
conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento 
jurídico tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento. 
 
9.6. O Cessionário/Comodatário deverá notificar, imediatamente, o Município no 
caso de perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 
9.6.1. A notificação não eximirá o Cessionário/Comodatário das obrigações e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou 
base de dados.  
 
9.6.2. O Cessionário/Comodatário que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 
suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do 
objeto descrito no presente instrumento jurídico fica obrigado a assumir total 
responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, 
incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
 
9.7. O Cessionário/Comodatário fica obrigado a manter preposto para comunicação 
com Contratante para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações 
e regulamentações posteriores. 
 
9.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na 
presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o 
Cessionário/Comodatário e o Município, bem como, entre o 
Cessionário/Comodatário e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 
prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, 
suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
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9.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 
sujeitará o Cessionário/Comodatário a processo administrativo para apuração de 
responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis 
e penais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, renunciando-se a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências 
oriundas do presente instrumento. 
 
E, por estarem de acordo, assinam as partes o presente Termo, em duas vias de 
igual teor e forma. 
 
Belo Horizonte, ____ de _______________ de ______. 
 
 
 

Chyara Sales Pereira  
Secretária Municipal Interina de Desenvolvimento Econômico  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
 
 

Leonardo Maurício Colombini Lima  
Secretário Municipal de Fazenda 

Secretaria Municipal de Fazenda 
 
 

CEDENTE/COMODANTE  



Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
 

16 
 

 

ANEXO III 
 

MINUTA DO TERMO DE DOAÇÃO 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, CNPJ nº. 18.715.383/0001-40, neste ato 
representado por Chyara Sales Pereira, titular da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, e por Leonardo Maurício Colombini Lima, titular da 
Secretaria Municipal de Fazenda, doravante denominado DONATÁRIO, e a                                     
, inscrita no CNPJ sob o nº                     /     -    , situada à                                      , 
neste ato representada por seu         ,                               , doravante denominado 
DOADOR, firmam o presente Termo de Doação, por meio do processo 
administrativo n.º 01.XXX.XXX.XX.XX, em conformidade com a Lei n°. 8.666/93, 
Decreto Municipal n°. 10.710/01, Decreto Municipal 15.347/13, Lei Orgânica do 
Município de Belo Horizonte e demais normas, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente Termo a doação de xxxxxxxx bens móveis, pelo 
DOADOR a DONATÁRIA, a título gratuito, livre de qualquer ônus para o Município 
de Belo Horizonte, e de caráter irrevogável, sendo os bens: 
 

1.  
2.  

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR ESTIMADO DOS BENS 
 
O valor estimado total dos bens é R$XXXXX (XXXXXX). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO DOADOR 
 
O doador responsabilizar-se-á pelo transporte dos bens, de seu estabelecimento até 
o local determinado para entrega, bem como pelo seu descarregamento e 
instalação. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA DONATÁRIA 
 
A DONATÁRIA compromete-se a utilizar os bens para o fim a que se propõem, 
conforme Edital de Credenciamento.  
 
CLÁUSULA QUINTA: DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, 
DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 
 
5. O Doador obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em 
razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei 
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13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no presente instrumento jurídico. 
 
5.1. O Doador obriga-se implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não 
autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
 
5.2. O Doador deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de 
proteção, confidencialidade e sigilo. 
 
5.3. O Doador não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste 
instrumento jurídico.  
 
5.4. O Doador não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico. 
 
5.4.1. O Doador obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 
durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento jurídico. 
 
5.5. O Doador fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso 
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico no prazo 
de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão, restando autorizada a conservação 
apenas nas hipóteses legalmente previstas. 
 
5.5.1. Ao Doador não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 
cumprimento do objeto deste instrumento jurídico. 
 
5.5.1.1. O Doador deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico tão logo não 
haja necessidade de realizar seu tratamento. 
 
5.6. O Doador deverá notificar, imediatamente, o Município no caso de perda parcial 
ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 
5.6.1. A notificação não eximirá o Doador das obrigações e/ou sanções que possam 
incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 
5.6.2. O Doador que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no 
presente instrumento jurídico fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao 
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ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções 
aplicadas pela autoridade competente. 
 
5.7. O Doador fica obrigado a manter preposto para comunicação com Contratante 
para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores. 
 
5.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na 
presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o 
Doador e o Município, bem como, entre o Doador e os seus colaboradores, 
subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções 
previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, 
salvo decisão judicial contrária. 
 
5.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 
sujeitará o Doador a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 
consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, renunciando-se a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências 
oriundas do presente instrumento. 
 
E, por estarem de acordo, assinam as partes o presente Termo, em duas vias de 
igual teor e forma. 
 
 

Belo Horizonte, ____ de _______________ de ______. 
 
 
 

Chyara Sales Pereira 
Secretária Municipal Interina de Desenvolvimento Econômico  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
 
 

Leonardo Maurício Colombini Lima  
Secretário Municipal de Fazenda 

Secretaria Municipal de Fazenda 
 

 
DOADOR  
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     ANEXO IV 
 
 

MINUTA DO  TERMO COOPERAÇÃO TÉCNICA E DE FORNECIMENTO NÃO 
ONEROSO 

 
  
O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, CNPJ nº. 18.715.383/0001-40, neste ato 
representado Chyara Sales Pereira, titular da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e                                      , inscrita no CNPJ sob o 
nº                     /     -    , situada à                                      , neste ato representada por 
seu         ,                               ,no uso das atribuições que lhe conferem resolvem 
firmar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E DE FORNECIMENTO 
NÃO ONEROSO, que será regido pelas seguintes cláusulas:  
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
O presente Termo de Cooperação Técnica e de Fomento Não Oneroso tem por 
objeto a colaboração e cooperação entre o                        e o Município de Belo 
Horizonte, e se dará da seguinte forma: 
 
1.1.  Desenvolvimento e implantação de modelos e soluções de Cidades 
Inteligentes; e/ou 
1.2.  Desenvolvimento e implantação de modelos e soluções que contribuam para 
minimizar o contágio ou acelerar a recuperação dos impactos causados pela 
pandemia de Covid-19.   
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES 
 
2.1. Compete ao____________________________ : 
a) prestar Serviços Técnicos Especializados, incluindo, neste contexto, a formulação 
de modelos de desenvolvimento econômico e/ou tecnológico Local;  
b) prestar serviços de instalação, desenvolvimento, implantação, customização, 
assistência técnica, garantia, suporte, operação assistida, manutenções corretivas e 
evolutivas, bem como outros necessários ao pleno funcionamento das soluções do 
item 2.1 e dos hardware, softwares e outros bens necessários à implantação e 
operacionalização das soluções propostas. 
c) a responsabilidade pela integral prestação dos serviços propostos, arcando com 
todos os custos, diretos e indiretos, inclusive trabalhistas, associados aos serviços 
que compõem o objeto deste Termo; 
d) elaborar, em conjunto com o Município, plano de trabalho e cronograma detalhado 
de atividades a serem desenvolvidas para efetivação do Modelo proposto em até 
XXX dias (úteis) contados a partir da assinatura deste Termo. 
 
2.2. Compete ao Município: 
a) prestar as informações necessárias para a efetivação dos serviços propostos, 
observada a legislação vigente. 
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b) direcionar recursos humanos e técnicos necessários ao acompanhamento dos 
Serviços propostos; 
c) avaliar os documentos gerados pelo desenvolvimento dos trabalhos. 
d) elaborar, em conjunto com o partícipe, plano de trabalho e cronograma detalhado 
de atividades a serem desenvolvidas para efetivação do Modelo proposto em até 
XXX dias (úteis) contados a partir da assinatura deste Termo. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL 
 
O presente Termo de Cooperação Técnica e de Fornecimento não Oneroso rege-se 
pelas disposições da Lei nº 8.666/93 e Decreto nº 10.710/01. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS 
 
Não haverá transferência voluntária de recursos entre os partícipes para a execução 
do presente Termo. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 
O presente Termo de Cooperação Técnica e de Fornecimento não Oneroso vigorará 
pelo prazo de xx (de acordo com o Plano de Trabalho) contado a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, por acordo entre os 
partícipes, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 
 
O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, por mútuo 
consentimento, pelo inadimplemento das obrigações assumidas pelas partícipes, ou 
pela iniciativa unilateral de qualquer delas, mediante notificação por escrito com 
antecedência mínima de sessenta dias, de uma à outra, restando a cada qual, tão 
somente, a responsabilidade pelas tarefas em execução no período anterior à 
notificação. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
Compete aos partícipes exercerem ampla e irrestrita fiscalização da execução dos 
serviços objeto do presente Termo de Cooperação Técnica e de Fornecimento não 
Oneroso no âmbito interno de suas dependências. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, 
DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 
 
8. O partícipe obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em 
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razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei 
13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 
cumprimento do objeto descrito no presente instrumento jurídico. 
 
8.1. O partícipe obriga-se implementar medidas técnicas e administrativas 
suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar 
acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
não previstos. 
 
8.2. O partícipe deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de 
proteção, confidencialidade e sigilo. 
 
8.3. O partícipe não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste 
instrumento jurídico.  
 
8.4. O partícipe não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico. 
 
8.4.1. O partícipe obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de 
dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros 
durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento jurídico. 
 
8.5. O partícipe fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias 
que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido 
acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico no 
prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão, restando autorizada a 
conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 
 
8.5.1. Ao partícipe não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 
cumprimento do objeto deste instrumento jurídico. 
 
8.5.1.1. O partícipe deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento jurídico tão logo não 
haja necessidade de realizar seu tratamento. 
 
8.6. O partícipe deverá notificar, imediatamente, o Município no caso de perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 
8.6.1. A notificação não eximirá o partícipe das obrigações e/ou sanções que 
possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 
dados.  
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8.6.2. O partícipe que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações 
e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no 
presente instrumento jurídico fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao 
ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções 
aplicadas pela autoridade competente. 
 
8.7. O partícipe fica obrigado a manter preposto para comunicação com Contratante 
para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores. 
 
8.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na 
presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o 
partícipe e o Município, bem como, entre o partícipe e os seus colaboradores, 
subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções 
previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, 
salvo decisão judicial contrária. 
 
8.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula 
sujeitará o partícipe a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, 
consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO 
 
Fica eleita a cidade de Belo Horizonte como foro para dirimir qualquer controvérsia 
que não possa ser resolvida administrativamente, renunciando os partícipes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
Assim ajustadas, firmam as partes, por intermédio de seus representantes, o 
presente instrumento em três vias de igual teor e forma. 
 

Belo Horizonte, ____ de _______________ de ______. 
 

Chyara Sales Pereira 
Secretária Municipal Interina de Desenvolvimento Econômico  

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 
 

 

PARTÍCIPE 
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ANEXO V 
 
 

RELATÓRIO FINAL DA PROVA DE CONCEITO 
 

 

Resumo Executivo 
Breve visão geral do projeto de prova de conceito (PoC), destacando os principais 
objetivos, métodos utilizados e resultados alcançados. 
 
Objetivos e Metas 
Enumeração clara dos objetivos e metas que foram estabelecidos no início do 
projeto, 
 
Metodologia 
Descrição dos métodos, técnicas e abordagens utilizados durante a prova de 
conceito 
 
Implementação da Solução 
Detalhes sobre a implementação prática da solução durante a prova de conceito, 
destacando eventuais customizações ou ajustes feitos para atender às 
necessidades específicas da Administração Pública. 
 
Resultados Obtidos 
Apresentação dos resultados quantitativos e qualitativos da prova de conceito. Inclui 
métricas relevantes, comparações com as expectativas iniciais e quaisquer insights 
importantes. 
 
Anexos 
Se necessário, incluir anexos relevantes, como gráficos, tabelas, capturas de tela ou 
documentação adicional. 
 
 
 

Belo Horizonte, ____ de _______________ de ______. 
 
 
 

_________________________ 
 

Assinatura (entidade da Administração Pública/ entidades que participaram do teste) 
 
 
 

PARTÍCIPE 
 

 


